
PARECER Nº 1240, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 360, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de lei em epígrafe, “Institui a obrigatoriedade de equipes de prevenção e resposta a emergências nas empresas prestadoras de serviços contratadas pelo Estado de São Paulo”.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 72 a 76ª (de 28/05 a 05/06 de 2018).
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
A proposição legislativa ora em análise tem por finalidade instituir a contratação de equipes de prevenção e respostas a emergências com empresas de prestação de serviços ou execução de obras contratadas com o poder público, segundo o qual terão em sua composição bombeiro civis e guarda-vidas.
A proposta de inclusão dessas equipes de prevenção justifica-se pelo entendimento do autor onde haja mais de 70 (setenta) trabalhadores, bem como nas empresas que, independente dos números de funcionários, haja alto risco ou grande impacto ao meio ambiente. Essa demanda encontra-se apoiada por representantes do Conselho Nacional de Bombeiros civis, coadunando com a segurança em prevenção e resposta às emergências nas obras e serviços terceirizados para o Governo Estadual.
Diante do exposto, por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 360, de 2018.

a) Celso Nascimento – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/11/2018.
a) Gilmaci Santos – Presidente
Gilmaci Santos – Célia Leão – Afonso Lobato – Marcos Zerbini – Antonio Salim Curiati – José Américo – Geraldo Cruz

